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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1010363-13.2024.8.26.0576, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 
apelante VERA LUCIA MOURO (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
VOTORANTIM S.A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E INAH DE 
LEMOS E SILVA MACHADO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1010363-13.2024.8.26.0576 

Apelante: Vera Lucia Mouro 

Apelado: Banco Votorantim S.A. 

Comarca: São José do Rio Preto 

Voto nº 10.341

Preliminar. Ofensa à dialeticidade. Não 

ocorrência.  

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL 

CONTRATO FINANCIAMENTO 

VEÍCULO. Sentença de improcedência. 

Inconformismo da autora. Cédula de 

crédito bancário. Direito de informação 

não violado. Capitalização mensal de 

juros. Possibilidade. Aplicação da 

Súmula nº 596 do Supremo Tribunal 

Federal e Súmula nº 539 do Superior 

Tribunal de Justiça. Possibilidade de 

revisão das taxas de juros 

remuneratórias, desde que 

caracterizada abusividade. Análise da 

abusividade das taxas de juros deve ser 

feita com base nas particularidades de 

cada caso, de forma a não violar o 

pacta sunt servanda. Taxa média de 

mercado divulgada pelo Banco Central 

é apenas uma amostra das taxas 

praticadas no mercado que, entretanto, 
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não deve ser adotado indistintamente, 

já que existem peculiaridades na 

concessão do crédito que não 

permitem a fixação de uma taxa única, 

sem qualquer maleabilidade. CET 

abrange soma de juros e encargos e 

não comprova abusividade de juros. 

Não comprovada a abusividade da taxa 

de juros pactuada. Recurso improvido. 

VERA LUCIA MOURO interpõe 

apelação contra sentença de fls. 144/147, cujo relatório 

aqui é adotado, que julgou improcedente a ação 

revisional de contrato, com o seguinte dispositivo: "Isto 

posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, 

consequentemente, declaro EXTINTO o processo, COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 487, inc. I, 

do Código de Processo Civil. Condeno a autora no 

pagamento das despesas, custas processuais e 

honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00 do valor 

da causa, nos termos do §8º, do artigo 85 do Código de 

Processo Civil, observando-se a gratuidade de justiça 

deferida."

Inconformada, a apelante requer a 

procedência da pretensão inicial acerca da abusividade 

dos juros. 
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Recurso tempestivo e isento de 

preparo, ante a concessão da assistência judiciária ao 

apelante (fl. 95).  

O apelado apresentou contrarrazões 

recursais às fls. 174/195. 

Não houve oposição ao julgamento 

virtual. 

Esse é o relatório. 

Conheço do recurso interposto, uma 

vez preenchidos os requisitos legais. 

Preliminarmente, afasto a alegação 

de ofensa à dialeticidade, visto que o recurso 

apresentado dispõe sobre as razões de fato e de direito, 

bem como o inconformismo da parte em relação à r. 

sentença.

Passo à análise do mérito.

Cuida-se de ação fundada em relação 

de consumo, ajuizada por Vera Lucia Mouro em face de 

Banco Votorantim S.A. 

Alega a apelante, em síntese, que 

firmou com o requerido contrato para financiamento de 

veículo automotor e que este fez incidir, no cálculo das 

prestações do financiamento, encargos financeiros e 
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contratuais abusivos e ilegais, que elevaram a cobrança 

de juros anuais a valores acima do máximo legalmente 

permitido. Requer a adequação dos juros remuneratórios, 

limitando-os à taxa média do mercado, descaracterizar a 

mora, evitar a cobrança dos valores devidos via ação de 

busca e apreensão, bem como a devolução dos valores 

pagos ilegalmente, abusivamente ou indevidamente, ou 

em excesso. 

Cinge-se a controvérsia na ocorrência 

ou não de abusividade dos juros contratados. 

É de rigor salientar que se aplica ao 

presente caso o Código de Defesa do Consumidor, 

consoante entendimento consolidado na Súmula nº 297 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça:  

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 

Ademais, a responsabilidade da 

instituição financeira é objetiva, nos termos da Súmula 

nº 479 do Superior Tribunal de Justiça: 

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 

fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito 

das operações bancárias. 

A apelante tinha conhecimento das 

regras contratuais expressas no instrumento de fls. 

17/26, para as quais aderiu livre e de forma voluntária, 

sem que houvesse demonstração de qualquer vício de 
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consentimento. 

Nesse ponto, impõe-se reconhecer 

que a instituição financeira cumpriu integralmente o 

disposto no artigo 52 do Código de Defesa do 

Consumidor, informando sobre o custo efetivo total 

aplicável ao negócio jurídico entabulado entre as partes. 

Já no que concerne às taxas de juros 

aplicadas ao contrato firmado entre as partes, aplica-se o 

disposto na Súmula nº 596 do Supremo Tribunal Federal, 

segundo a qual é admissível a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano:  

As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos 

outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou 

privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional. 

Isso porque nas operações do 

Sistema Financeiro Nacional não se aplicam as limitações 

do Decreto nº 22.626/1933 (Lei da Usura).  

A questão restou dirimida com a 

Súmula nº 539 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

que consolidou entendimento no sentido de que é 

permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano em contratos celebrados após 

31.03.2000, desde que expressamente pactuada: 

É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em 

contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro 
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Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 

2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada. 

Este é o caso dos autos, conforme se 

infere dos documentos juntados (fls. 17/26). 

Nessa toada, embora o Código de 

Defesa do Consumidor se aplique ao presente caso, a 

estipulação de juros superiores a 12% ao ano, por si só, 

não representa abusividade, sendo necessária a 

comprovação do abuso, conforme entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça: 

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido a regime dos 

recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: a) as instituições 

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na 

Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF; b) a estipulação 

de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, 

não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos 

de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406, do CC/2002, e d) 

admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 

51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades 

do julgamento em concreto. (STJ. AgInt nos EDcl no AREsp 1797764/DF, 

RELATOR Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3ª Turma. J. 

27.09.2021). 

Nestes termos, a análise da 

abusividade das taxas de juros deve ser feita com base 

nas particularidades de cada caso, de forma a não violar 

o pacta sunt servanda. 
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Nesse diapasão, destaco que a taxa 

média de mercado divulgada pelo Banco Central é apenas 

uma amostra das taxas praticadas no mercado, de modo 

que a comparação da taxa média com a taxa praticada se 

revela insuficiente ao reconhecimento da abusividade. 

Esse entendimento ficou assentado 

no julgamento do AgInt no REsp 2.151.465/SC, de 

relatoria do Eminente Ministro Moura Ribeiro: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

ABUSIVIDADE RECONHECIDA APENAS COM BASE NA TAXA MÉDIA DE 

MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS DEMAIS 

REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 

SUPERIOR. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A taxa 

média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma amostra das taxas 

praticadas no mercado que, entretanto, não deve ser adotado indistintamente, 

já que existem peculiaridades na concessão do crédito que não permite a 

fixação de uma taxa única, sem qualquer maleabilidade. 2. A mera comparação 

entre a taxa de juros remuneratórios pactuada e a taxa média de mercado não 

é suficiente para o reconhecimento da abusividade do referido encargo. 3. Não 

sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 

dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se 

revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos. 4. Agravo interno não 

provido.  

No caso em tela, verifico que os 

argumentos invocados pelo requerente não são capazes 

de evidenciar a abusividade das taxas de juros praticadas 

pela instituição financeira. 

A parte apelante reitera, ainda, que 
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os juros cobrados são maiores do que os pactuados. Para 

comprová-lo, juntou reprodução de conta realizada com a 

“calculadora do cidadão” do Banco Central (fl. 32).  

Contudo, é cediço que o montante 

final cobrado do consumidor corresponde a uma taxa 

maior do que a taxa remuneratória prevista em contrato, 

haja vista que, no cálculo do custo efetivo total (“CET”), 

são inseridas as tarifas e demais despesas atinentes à 

operação realizada, do que decorre a diferenciação entre 

a mera taxa de juros e o valor efetivamente atribuído ao 

crédito. É o que dispõe o artigo 2º da Resolução 

4.881/2020 do Banco Central do Brasil:  

O cálculo do CET deve abranger o valor do crédito a ser concedido e os valores 

a serem cobrados do interessado na operação, considerando amortizações, 

juros, tarifas, tributos, seguros e outras despesas vinculadas à operação, 

conforme as condições pactuadas, inclusive as relativas ao pagamento de 

serviços de terceiros contratados pela instituição de responsabilidade do 

tomador, mesmo quando essas despesas não forem inseridas no valor do 

crédito concedido.  

Assim, devidamente informados os 

dados sobre os juros, tarifas e custo efetivo total da 

operação ao consumidor, inclusive com demonstrativo de 

cálculo, como dispõe o artigo 7º da referida Resolução, 

não restou demonstrada pela parte requerente a 

verossimilhança de suas alegações, posto que é natural 

que a parcela do financiamento corresponda a quantia 

superior ao devido se for calculada somente com base na 
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taxa de juros remuneratórios, sem levar em consideração 

o CET.

Assim, ausente a comprovação da 

abusividade, são válidas as taxas de juros e a 

metodologia de amortização pactuadas no contrato 

firmado entre as partes. 

Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso.  

Por fim, os honorários advocatícios 

foram fixados na origem, por equidade, em R$1.000,00. 

Nesse contexto, diante do decidido, 

considerando as particularidades do caso, o valor 

atualizado da causa, o grau de zelo do profissional, o 

lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância 

da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exigido para o seu serviço reputo adequada a majoração 

dos honorários para R$1.500,00 (mil e quinhentos reais).

Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais. 

Atentem as partes, e desde já se 

considerem advertidas, que a oposição de embargos de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1010363-13.2024.8.26.0576 -Voto nº  10.341    I 11

declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará a imposição da multa prevista 

pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil. 

MARCOS DE LIMA PORTA

Relator
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